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Resumo: O artigo almeja discutir até que ponto o Ministério das Relações Exteriores do Brasil (MRE) 
tem atuado no processo de tomada de decisão acerca das políticas do comércio exterior brasileira, a 
partir da análise da interação entre os atores da burocracia estatal envolvida com o setor em questão. 
Para explicar esta dinâmica e propor respostas para o trabalho, serão utilizados conceitos e autores da 
subárea das Relações Internacionais: a Análise de Política Externa.  
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Abstract: The article aims to discuss if the Ministry of Foreign Affairs of Brazil (MRE) has been 
active in the decision-making process on the foreign policy trade based on the analysis of the 
interaction between the actors of the state bureaucracy involved in the sector in question. To explain 
such dynamics and to propose answers to the work will be used concepts and authors of the subarea of 
International Relations: Foreign Policy Analysis.  
 






A burocracia estatal brasileira para as decisões sobre política comercial vem se ampliando e 
se diversificando, especialmente desde os anos 1990. O Ministério das Relações Exteriores, o 
Itamaraty, nesse contexto, é apenas um dos órgãos governamentais que lidam com o comércio 
exterior. Desde os anos 1970, o ministério tem perdido espaço nessa seara (BARROS, 1986). 
Assim, o artigo buscará analisar até que ponto é a participação do Itamaraty no 
processo de tomada de decisão no âmbito comercial, a partir da interação com os outros atores 
da burocracia política. Para subsidiar essa proposta, serão utilizados autores e conceitos de 
uma das principais abordagens da Análise de Política Externa: a análise político-burocrática.  
O artigo será dividido em três partes. Na primeira, será exposta a dinâmica burocrática 
acerca do comércio exterior brasileiro. Será mostrada a mudança ocorrida no âmbito estatal 
desde a abertura comercial dos anos 1990 até os dias de hoje, bem como a atuação dos 
principais órgãos governamentais que lidam com o comércio exterior e como eles interagem 
entre si, a partir dos decretos que regem seus espaços de participação nessa área em análise.  
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Na segunda parte, será analisado como o Itamaraty fez e ainda faz parte desse processo 
de atuação de tomada de decisão acerca do comércio exterior brasileiro. Aqui há a 
necessidade de explicar que a participação do MRE, nesse contexto, é uma das vertentes de 
atuação da política externa brasileira. Portanto, atuar em âmbito comercial é atuar na política 
externa brasileira.  
Na última parte do artigo será analisado o problema em questão por meio dos 
conceitos da disciplina Análise de Política Externa. Objetiva-se compreender de forma mais 
abrangente o problema proposto neste artigo. Desse modo, buscará elucidar  no final o quanto 
o processo decisório sobre comércio exterior no Itamaraty tem sido intenso ou não.  
 
1. Burocracia comercial brasileira 
Desde a abertura comercial brasileira nos anos 1990, a burocracia estatal se ampliou e se 
modernizou. Existem vários órgãos governamentais que atuam no setor. Para um exportador 
fazer uma operação, o trâmite era bastante complexo, pois era necessário passar por diversos 
ministérios antes da liberação da operação, assim como para o importador, também. Havia 
uma multiplicidade de procedimentos para conseguir autorizações e concessões.  
A partir dessa dificuldade encontrada, foi criado o Sistema Integrado de Comércio 
Exterior (SISCOMEX), em 1992, cujo objetivo é integrar as atividades de todos os órgãos que 
atuam no comércio exterior. De acordo com o decreto que o instituiu (BRASIL, 1994), o 
SISCOMEX é um sistema informatizado responsável por acompanhar e controlar as 
operações de comércio exterior por meio de um fluxo único e automatizado de informações.  
De 1992 até 2014, o SISCOMEX passou por mudanças, especialmente no que se 
refere à atualização movida por fatores de ordem tecnológica. No início dos anos 1990, 
embora o sistema fosse informatizado, a rede mundial de computadores no Brasil ainda não 
satisfazia as necessidades do mercado de forma abrangente. Por isso, em 2014, foi laçado o 
Portal Único do Comércio Exterior com o intuito de tornar mais eficiente e harmônico a 
interface comercial do governo.  
Nesse contexto de ampliação e modernização, o SISCOMEX passou a ter órgãos 
gestores para o controle governamental sobre o comércio. O primeiro é o controle aduaneiro 
exercido pela Receita Federal do Brasil. O segundo é o controle administrativo exercido pela 
Secretaria de Comércio Exterior (SECEX) e o terceiro é o controle cambial exercido pelo 
Banco Central do Brasil.  
O outro ponto importante para a burocracia comercial brasileira é um órgão de cúpula 
do comércio exterior brasileiro: a Câmara de Comércio Exterior (CAMEX). De acordo com o 
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decreto presidencial número 4732 (BRASIL, 2003), a CAMEX tem como função a 
formulação, implementação, adoção e coordenação de políticas e atividades relativas ao 
comércio exterior de bens e serviços, incluindo o turismo.  
A CAMEX permite que diversas áreas de conhecimento do governo decidam e tracem 
as diretrizes da política comercial brasileira.  Tem nível interministerial e é uma das câmaras 
do conselho do governo cuja função é o assessoramento imediato do presidente da república. 
No entanto, o grande objetivo da CAMEX é promover a inserção competitiva do Brasil no 
cenário internacional, justamente por possuir competências para fixar diretrizes.  
Um dos sete ministérios da Esplanada que fazem parte desse órgão de cúpula é o 
Ministério das Relações Exteriores.  Os outros são o da Fazenda, o da Agricultura, o de 
Agropecuária e Abastecimento, o do Desenvolvimento Agrário, o da Casa Civil, o do 
Planejamento, Orçamento e Gestão e o do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior. O 
ministro desse último é responsável por presidir o conselho.  
É interessante observar nesse ponto que a tomada de decisão acerca do comércio é 
concentrada em sete ministérios. Isso significa que o Itamaraty não pode atuar fora do escopo 
que foi estabelecido em conjunto, além de exercer uma função específica nesse campo, o que 
será visto mais à frente. Por hora, além do que foi exposto acima, percebe-se que o processo 
decisório é tomado pela mais alta instância política na burocracia do comércio exterior 
brasileiro, a CAMEX. 
Mas a CAMEX não formula propostas de políticas de comércio exterior, não fiscaliza 
e recolhe os tributos incidentes sobre as operações de comércio exterior, não exerce o controle 
cambial nas importações e exportações, nem atua na promoção comercial. São outros órgãos 
que exercem esses papeis, respectivamente, a Secretaria de Comércio Exterior, a Receita 
Federal, o Banco Central e o Ministério das Relações Exteriores do Brasil.  
Nesse sentido, após possuir um sistema e um órgão de cúpula que estabelece diretrizes 
para a política de comércio exterior, é necessário que na burocracia estatal haja a atuação 
desses outros citados acima dentro de uma área definida. A Secretaria de Comércio Exterior, 
vinculada ao Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), tem a 
competência de administrar o comércio em vários aspectos, desde a participação de 
negociações internacionais em nível técnico até a formulação de estatísticas e defesa 
comercial.  
Já a Receita Federal, segundo o artigo 237 da Constituição Federal de 1988 (BRASIL, 
1988), a fiscalização e o controle sobre o comércio exterior são exercidos pelo Ministério da 
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Fazenda. Dentro da burocracia desse ministério, a Secretaria da Receita Federal é o órgão 
responsável por essa atividade, ou seja, o controle aduaneiro e a fiscalização tributária federal.  
Por fim, o Banco Central do Brasil, de acordo com a lei número 4595/64 (BRASIL, 
1964), está vinculado ao Ministério da Fazenda. No que se refere à sua participação no 
comércio exterior, o Banco Central é responsável pelo controle cambial das importações e das 
exportações, além de regulamentar como são feitos os pagamentos internacionais por 
empresas brasileiras.  
 
2. A participação do Itamaraty  
O Ministério das Relações Exteriores, no que diz respeito à política comercial brasileira, além 
de participar da CAMEX, é responsável por atuar na promoção comercial ao organizar feiras 
e exposições. Além disso, o MRE tem a missão de realizar estudos e pesquisas para mercados 
externos, isto é, a inteligência comercial, e atua também para atrair investimentos estrangeiros 
diretos para o Brasil, apoia a internacionalização das empresas brasileiras e participa das 
negociações internacionais de forma não exclusiva.  
Cada aspecto da função do Itamaraty atualmente reflete anos de perda de espaço no 
setor dentro da burocracia estatal, seja por motivos de ordem tecnológica e de abrangência, 
seja por desburocratização da maquina pública. Desse modo, o Ministério das Relações 
Exteriores do Brasil especializou-se na função de promover o comércio brasileiro mundo 
afora.  
De acordo com o Portal Oficial do MRE (2014), não há nenhuma outra instituição 
pública brasileira, pública ou privada, que conte com a estrutura de promoção comercial tão 
ampla quanto a do Itamaraty. Segundo consta, o órgão responsável por isso dentro do MRE é 
o Departamento de Promoção Comercial e Investimentos e os setores de promoção comercial 
instalados nas embaixadas e nos consulados brasileiros mundo afora.  
Na década de 1970, segundo Barros (1986), o processo de manutenção da política 
comercial sob o comando do Itamaraty ficou mais difícil devido à possível incoerência entre 
as posições do governo. Nessa época, o Brasil encontrava-se sob a égide política do regime 
militar. Por isso, a lógica externa estava mais voltada, no geral, para a temática de segurança  
estratégico-militar, em vez de focar na dinâmica econômica e social.  
Isso não significa dizer, no entanto, que o Ministério das Relações Exteriores não 
tenha lidado com o tema. Pelo contrário, a dinâmica comercial foi bastante ativa, mas dentro 
de um escopo. Ao observar, por exemplo, o “Pragmatismo Responsável e Ecumênico”, a 
política externa do presidente Geisel, entre 1974-1979, é possível perceber que a política 
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comercial estava embutida numa lógica mais ampla e de cunho político que se pode chamar 
de diplomacia econômica. 
 
De meados da década de 1960 até o final da década de 1970, o Brasil 
ascendeu rapidamente na escala global de distribuição de poder econômico 
relativo,  e, com isso, mudaram suas ambições e seu padrão de 
relacionamento com a economia mundial. O período no qual essas 
transformações operaram de forma mais complexa foi durante a presidência 
de Ernesto Geisel (1974–1979).[...]. A orientação da diplomacia econômica 
definiu-se, portanto, pela aproximação com outros parceiros, entre eles a 
América Latina, a África e o Leste Europeu (Lima e Moura 1982, 351–54). 
Ao mesmo tempo, o período caracteriza-se por um projeto de asserção da 
autonomia nacional voltado para a redução das vulnerabilidades do País 
frente às incertezas da economia internacional. (CUNHA & FARIAS, 2011)  
 
Após o fim do regime militar, na década de 1980, o Brasil passou por um momento difícil 
economicamente. A literatura denomina o período como “década perdida”. Não só o Brasil, 
mas todos os países da América Latina encontravam-se em dificuldades em seus balanços de 
pagamento. Nesse sentido, o impulso ao comércio torna-se uma diretriz a ser seguida com o 
fim de amenizar as contas e contribuir para o fim da crise econômica.  
Nesse contexto, o Itamaraty foi importante para a promoção comercial do país ao atuar 
na busca por mercados, como sempre fez. É o período que dá início ao que se conhece como 
“autonomia pela participação” (FONSECA JR, 1998), caracterizado por uma renovação de 
credenciais em busca de uma maior inserção internacional do país. Isso marca  todo o período 
entre os governos Sarney e Fernando Henrique Cardoso.  
 Já o Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior, existente desde 
1961, passou por reformulações ao longo de sua história. Segundo o Portal Oficial do MDIC 
(2014), nos anos 1960 e 1970, a burocracia do Ministério estava voltada para a relação entre 
indústria, comércio e trabalho. Já nos anos 1980, a pasta associou o comércio exterior à 
ciência e tecnologia. Nos anos 1990, o governo Collor extinguiu o ministério, que voltou no 
governo Itamar. Passou um breve período durante o governo FHC como Ministério da 
Indústria, do Comércio e do Turismo. Desde 1999, é conhecido como Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.  
Ao comparar a burocracia do Itamaraty com a do MDIC, percebe-se que o segundo 
surgiu apenas em 1961, no governo Juscelino Kubitschek, e chegou a ser extinto no governo 
Collor, mesmo diante da abertura comercial da época.  Já o MRE existe desde o inicio do 
estado brasileiro no século XIX e nunca foi suprimido, embora tenha passado por momentos 
de crise institucional, como no início do século XX, na gestão do Barão do Rio Branco 
(CHEIBUB, 1985). 
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Ao analisar a história da burocracia do Itamaraty e da política exterior, nota-se que sua 
atuação no comércio exterior tem se destacado, como já afirmado, sobretudo, pela promoção 
comercial. A história mostra diversas missões comerciais patrocinadas, organizadas e 
operacionalizadas pela pasta. Há como exemplo a missão Roberto Campos à União das 
Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS).  
Nos anos 2000, intensificou-se a diplomacia presidencial (DANESE, 1999). Começou 
de forma mais robusta com Fernando Henrique Cardoso e se intensificou no governo Lula da 
Silva. É comum que nas viagens para encontros com chefes de estado e de governo, os 
presidentes levem uma comitiva de empresários interessados em fomentar os negócios, ou 
seja, promover o comércio.  
No governo Lula, em particular, houve um grande incremento de capital humano na 
burocracia do MRE, com o intuito claro de promover o comércio brasileiro pelo mundo, além 
do aumento do número de embaixadas, especialmente no continente Africano. Não é a toa que 
durante os anos da gestão de Lula o comércio brasileiro cresceu e se expandiu 
consideravelmente. 
 De acordo com o Portal Oficial do Palácio do Planalto (BRASIL, 2014), em 2003, a 
corrente comercial, a soma das importações mais as exportações, foide US$ 122 bilhões. Em 
2010, a corrente comercial foi próximo a US$400 bilhões. O corpo diplomático passou de 
cerca de mil para 1580 nesse período, segundo Portal Oficial do Ministério das Relações 
Exteriores (2014). 
É interessante salientar que durante o primeiro mandato da presidente Dilma Rousseff, 
entre 2011 e 2014, não houve a continuação da expansão do número de diplomatas no MRE, 
por mais que a presidente tenha ratificado um projeto de lei em 2012 que permitia o aumento 
do quantitativo de funcionários no serviço exterior brasileiro.  O concurso para a carreira 
diplomática voltou a oferecer o mesmo patamar de sempre: cerca de 20 a 30 vagas por ano, 
em vez de 100 como no segundo mandato de Lula da Silva.  
Apesar disso, a corrente comercial brasileira cresceu e se manteve estável, embora 
tenha havido déficit comercial (a quantidade de importação superou a de exportação) no ano 
de 2014. Segundo o Portal Oficial do MDIC (2014), durante os quatro anos do primeiro 
mandato de Dilma, a corrente comercial ficou sempre próxima de US$ 500 bilhões por ano.  
Por último, vale a pena ressaltar que o Ministério das Relações Exteriores conta, desde 
2003, com uma ajuda em sua principal função no comércio exterior brasileiro: a Agência 
Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos (APEX). Segundo consta na página 
oficial da APEX (2014), a agência tem como missão desenvolver a competitividade das 
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empresas brasileiras ao promover a internacionalização de seus negócios e a atração de 
Investimento Estrangeiro Direto (IED).  Mas a APEX não é um órgão de decisão, e sim de 
incentivo e de apoio às exportações do Brasil. 
 
3. O processo decisório  
Como já foi explicado, tomar uma decisão acerca do comércio exterior no Brasil ocorre no 
âmbito da CAMEX. Os demais órgãos relacionados ao tema atuam dentro de um escopo 
definido, inclusive o Itamaraty. Mesmo assim, é possível afirmar que existem decisões a 
serem tomadas no âmbito do MRE que se refiram ao comércio. Afinal, uma das principais 
vertentes da política externa brasileira é a promoção comercial, função que cabe ao Ministério 
das Relações Exteriores.  
 Nesse sentido, é importante destacar alguns fatos ocorridos nos últimos 12 anos sobre 
o comércio exterior brasileiro. São eles: a função de representar o país na reunião de cúpula 
da Organização Mundial do Comércio (OMC) e no Mercado Comum do Sul (Mercosul), as 
negociações internacionais sobre o tema e a Rodada Doha.  
 Quem representa o Brasil nas reuniões de cúpula da OMC, a cada dois anos, é o 
Ministro de Estado das Relações Exteriores. Portanto, um ator que age baseado em valores, ou 
seja, com noções de segurança nacional, política interna, interesse pessoal e modo de 
organização (ALLISON & HALPERIN, 1972). Desse modo, para entender as ações da 
burocracia governamental é necessário compreender também os indivíduos que a compõem e 
os cargos que ocupam.  
De acordo com Allison e Halperin (1972), existem três perguntas fundamentais para 
analisar o papel da burocracia no processo de tomada de decisão. Primeiro é saber “quem 
joga”, isto é, a quem os interesses e o comportamento têm um importante efeito nas ações e 
decisões do governo. Há a distinção entre os “senior players” e os “junior players”. Os 
primeiros ocupam um cargo que está no centro das decisões, como o presidente da República 
ou o ministro das Relações Exteriores, e os segundos estão ao redor do centro, geralmente 
com um cargo de segundo escalão.  
 A segunda pergunta é saber o que determina a posição de cada jogador. Isso significa 
dizer que é importante ter conhecimento sobre suas percepções e interesses que levem a uma 
posição. A terceira pergunta é saber como as posições agregadas dos players podem produzir 
posições e ações de um governo. De acordo com Allison e Halperin (1972), as posições são 
definidas a partir do prazo, do recurso, da reputação, da barganha, da habilidade e de 
disponibilidade.  
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 Desse modo, é mais fácil entender o porquê de o Itamaraty representar o país na 
reunião de cúpula da OMC, em vez de outros ministérios da Esplanada. Os funcionários do 
Itamaraty possuem todas essas características citadas acima, com a exceção do orçamento da 
pasta que é variável de acordo com quem está no governo. No momento atual, o MRE sofre 
com corte orçamentário.  
E não é só nessa organização governamental de âmbito comercial que o MRE atua em 
detrimento de outros ministérios. No âmbito do Mercosul também é o Ministério das Relações 
Exteriores quem representa o país nos encontros que antecedem a reunião de Cúpula dos 
Chefes de Estado e de Governo do bloco regional duas vezes por ano. Na verdade, no geral, 
em todas as OIs das quais o Brasil faz parte é o Itamaraty quem faz a função de porta-voz 
político.  
O Ministério das Relações Exteriores é o responsável direto pelas negociações formais 
em âmbito internacional, mas não o único. Há a participação do Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior nas questões de ordem técnica, sobretudo no 
que se refere ao comércio exterior, assim como há a participação de vários outros ministérios, 
a depender do tema abordado na negociação internacional.  
É o Itamaraty quem vai levar e defender a demanda brasileira e quem vai proporcionar 
o contato político, bem como organizar a logística e, muitas vezes, o cerimonial do encontro. 
Mas, para se chegar ao consenso daquilo que será defendido internacionalmente, muitas 
vezes,  sobretudo, no momento atual, o MRE precisa dialogar com outras pastas.  
 A título de exemplo, de acordo com Figueira (2009), todos os ministérios da 
Esplanada possuem uma assessoria ou uma Secretaria de Relações Internacionais em suas 
burocracias, exceto o da Integração Regional, Comunicações e Previdência Social. Isso 
significa dizer que o Itamaraty não é o único a decidir, embora seja o responsável por 
organizar a demanda brasileira no exterior e, em caso de conflitos de posições entre os 
ministérios, cabe ao presidente da República decidir o que será levado ao exterior.  
 Além disso, ainda de acordo com Figueira (2009), o Itamaraty concedeu mais 
funcionários nos últimos anos para as demais pastas da Esplanada dos Ministérios, em 
Brasília, do que recebeu. Isso se deve ao fato de o MRE possuir um quadro altamente 
especializado, hierarquizado, qualificado e reconhecido internacionalmente como de 
excelência, além de, no geral, não possuir funcionários atuando por indicação política.  
 Para exemplificar, basta observar as atuais nomeações do segundo governo Dilma 
Rousseff. O ministro da Fazenda, Joaquim Levy, nomeou para a Secretaria de Assuntos 
Internacionais do ministério o então diretor de Assuntos Financeiros do Itamaraty, o 
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diplomata Luís Balduíno. Assim como há casos no alto escalão governamental, por exemplo, 
o ex-chanceler do governo Lula, Celso Amorim, durante quase todo o primeiro mandado da 
presidente Dilma Rousseff, foi ministro da Defesa.   
No âmbito do MRE, o processo decisório está concentrado nas mãos do Ministro de 
Estado e no Secretário Geral das Relações Exteriores. Eles são os senior players, os 
responsáveis por decisões de diversos tipos, principalmente aquelas cujo teor envolve maior 
custo orçamentário. Já os junior players, aqueles que atuam ao redor dos senior, geralmente 
são os subsecretários e os diretores de departamento. Eles ficam sob a tutela de decisões de 
baixo recurso orçamentário (FIGUEIRA, 2009).  
 O processo decisório na área comercial no Itamaraty obedece ao mesmo procedimento 
referente a toda as outras secretarias do MRE. O procedimento começa com os Chefes de 
Divisão, que respondem hierarquicamente ao Chefe de Departamento que, por sua vez, está 
submetido ao Subsecretário Geral. Este vai responder ao Secretário Geral do Itamaraty, que 
vai intermediar com os Chefes de Gabinetes e o Ministro de Estado as decisões sobre política 
externa e, no caso, sobre comércio no que se refere à atuação do Ministério das Relações 
Exteriores.  
 Segundo Figueira (2009), a instância máxima de decisão em política externa é o 
Presidente da República, seguido pelo  Ministro de Estado das Relações Exteriores e os 
principais assessores diretos. O que chama a atenção nesse processo decisório é a 
hierarquização do Itamaraty e, em decorrência disso, a alta concentração da decisão nos 
senior players. Sem contar o papel da CAMEX, já descrito acima, nessa articulação, que 
também é composta por senior players.  
 É notório, portanto, que o cargo que se ocupa possui um sentido e uma atribuição no 
processo de tomada de decisão (CASON & POWER, 2009). Os autores destacam que, além 
disso, desde as administrações de Fernando Henrique Cardoso e Luiz Inácio Lula da Silva, 
houve o recrudescimento da pluralização de atores e órgãos que buscam influenciar nas 
decisões acerca da política externa. Isso se deve ao fato de o Brasil ter consolidado sua 
democracia ao longo dos anos.  
 A outra questão apontada pelos autores é a intensificação, pelos dois ex-presidentes, 
da diplomacia presidencial. Segundo eles, tanto o presidencialismo atuante na diplomacia, 
quanto à pluralização dos setores políticos na sociedade brasileira, têm contribuído para o 
recuo do Itamaraty como ator exclusivo na formulação e defesa da política externa brasileira.  
 É interessante registrar que existe essa preocupação dentro do MRE, embora o 
ministério tenha tentado se adaptar à nova realidade por meio de diálogos com a sociedade 
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civil, como ocorreu no primeiro semestre de 2014. Ocasião em que foram convidados 
acadêmicos, diplomatas, jornalistas, empresários, entre outros, para opinar sobre temas da 
política externa do país.  
 Outro exemplo para ilustrar isso foi na gestão do ex-chanceler, Celso Amorim. No 
início de 2003, o então chanceler teve que ser convencido por um embaixador para ir a uma 
reunião ministerial em Tóquio, mas por uma questão de presença, pois, no segundo semestre 
do ano citado, haveria a reunião de Cancún para discutir a Rodada Doha, que, em geral, 
defende a liberalização do comércio mundial (AMORIM, 2013).  
 Depois de Tóquio, Amorim foi ao Egito para outra reunião prévia acerca da Rodada 
Doha. E, segundo ele, mais uma vez, o ponto principal era garantir o espaço do Itamaraty, 
pois dois ministros de então, Furlan e Rodrigues (respectivamente ministros do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior e  da Agricultura), acompanharam o ex-
chanceler na viagem. Amorim (2013) fez questão de ressaltar que coube a ele, Ministro das 
Relações Exteriores, a principal intervenção que, inclusive, era sobre a questão agrícola.  
 Em outro trecho, o ex-chanceler explica que no Brasil é o MRE que se ocupa das 
negociações internacionais formais referentes ao comércio, diferentemente de outras nações 
do porte do Brasil que enviam, geralmente, o ministro do comércio.  De fato, na última 
reunião ministerial da OMC, em 2013, tanto a Índia quanto a China enviaram seus Ministros 
do Comércio para chefiarem a delegação em Bali, na Indonésia, que também optou pelo 
ministro do Comércio para ser o anfitrião do encontro.  
 Como reflexo dos posicionamentos desses atores dentro da burocracia do Itamaraty, 
não é improvável associar o lançamento do nome do então embaixador do Brasil na OMC, 
Roberto Azevedo, ao cargo de diretor-geral da própria OMC, em 2013.  Ou seja, mais um 
servidor de carreira do MRE sendo utilizado em outros órgãos. Não se está discutindo aqui a 
relevância da conquista brasileira com a eleição do diplomata para o cargo, mas apenas se 
constatando o processo de decisão para escolha de Azevedo, haja vista existirem várias 
opções em outros ministérios, como o MDIC.  
 Pesou na sua escolha o cargo que ocupava e suas habilidades: o fato de o embaixador 
ser experiente na área comercial e chefiar a missão brasileira na OMC por oito anos. Além 
disso, na OMC só não se leva em conta questões de ordem técnica, mas traquejo político 
também, ou seja, seara de atuação, em essência, dos diplomatas brasileiros ao longo de suas 
carreiras no Serviço Exterior do Brasil.  
Não à toa, com a vitória de Azevedo, após grande mobilização do então chanceler 
Antônio Patriota e a série de ligações da presidente Dilma, foi escolhida como assessora direta 
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do agora diretor-geral da OMC, Tatiana Prazeres, então secretária de Comércio Exterior do 
MDIC. Ou seja, o Itamaraty, mesmo simbolicamente, prefere estar à frente no que se refere às 
negociações internacionais sobre o comércio, em relação a outros ministérios, para consolidar 
seu espaço.  
 De acordo com Krasner (1972), importantes decisões resultam de numerosas pequenas 
ações levadas por indivíduos de diferentes níveis dentro da burocracia e que possuem 
diferentes objetivos nacionais, políticos e pessoais, muitas vezes, incompatíveis. Formar um 
consenso para uma tomada de decisão depende de escolhas que são baseadas em valores e 
crenças do ponto de vista subjetivo e, do ponto de vista objetivo, tem a ver com o cargo e a 
função que exercem na burocracia política.  
  
Considerações finais 
É possível afirmar que o Itamaraty foi perdendo espaço em sua atuação no âmbito do 
comércio exterior ao observar que surgiu outro órgão que congregasse a tomada de decisão, 
isto é, a CAMEX. O Itamaraty atua dentro de um escopo definido pelo Regimento Interno da 
Secretaria de Estado das Relações Exteriores (RISE) que, segundo consta, deve elaborar 
estudos, atrair investimentos, apoiar a internacionalização das empresas brasileiras, participar 
das negociações internacionais e promover o comércio exterior do país.  
 Mesmo com essas funções, foi possível observar que o MRE precisa ainda consolidar 
suas atuações no bojo da burocracia política estatal, senão corre o risco de perder mais espaço 
e, consequentemente, tornar-se um ator menos influente no processo de tomada de decisão 
sobre o comércio exterior brasileiro, por exemplo, no contexto da Câmara de Comércio 
Exterior.  
 É importante atentar, também, para o fato de que a atuação do Itamaraty no comércio 
exterior faz parte de uma diretriz geral de política externa brasileira e que a tomada de decisão 
nessa seara compete, praticamente, ao Ministro de Estado das Relações Exteriores e ao 
Secretário Geral, principalmente em ocasiões onde o orçamento para determinada operação 
ou missão é de grande envergadura. Isso se deve ao caráter bastante hierarquizado do 
funcionalismo público dentro do MRE.  
 Mesmo assim, o MRE é um órgão da burocracia estatal que contribui com o 
lançamento de ideias sobre o comércio exterior brasileiro, especialmente no que se refere à 
promoção comercial, sua área de atuação principal. De acordo com Daniel Drezner (2000), as 
ideias podem influenciar de diversas formas as preferências e os resultados, mas a forma pela 
qual elas podem ser mais eficientes se deve ao fato de serem incorporadas a instituições nas 
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quais elas podem sobreviver ou prosperar. No Itamaraty, é certo, há terreno suficiente para se 
prosperar as ideias. Basta observar o quadro de funcionários e o reconhecimento que eles têm.  
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